
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº. 0034463-73.2009.815.2001
RELATOR : Aluizio  Bezerra  Filho,  Juiz  de  Direito  convocado  em
substituição ao Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE : Construtora Nobre Ltda.
ADVOGADO : André Ferraz de Moura
EMBARGADO : Sandro Manoel Fernandes
ADVOGADOS : Walter Agra Júnior e Solón Henriques de Sá Benevides

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
declaração – Recurso  contra  acórdão em
apelações  cíveis –  Erro  de  premissa  e
contradição  no  julgado –  Inexistências –
Intenção  de  reexame  das  questões  já
decididas – Impossibilidade – Rejeição.

-  O  acórdão  atacado  encontra-se
suficientemente fundamentado e motivado,
tendo  enfrentado  as  questões  levantadas
por  ocasião  dos recursos,  restando-se
imperativo  a  rejeição  dos  presentes
aclaratórios.

-  Não  se  identificando,  na  decisão
embargada,  erro  de  premissa  ou
contradição  no  enfrentamento  das
questões  levantadas,  não  há  como
prosperar os embargos declaratórios.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  os
embargos de declaração, nos termos do voto do Relator.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração,
opostos pela Construtora Nobre Ltda., contra os termos do acórdão de fls.
531/539,  da  Segunda  Câmara  Civil  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba, o qual proveu parcialmente o recurso apelatório do ora embargado,
Sandro Manoel Fernandes,  e desproveu o do embargante,  determinando a
devolução dos valores pagos pelo embargado a título de entrada e prestações
mensais  no contrato de promessa particular de compromisso de compra e
venda de imóvel, no importe total de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

Irresignada,  a embargante  alega,  em
síntese,  às fls.  541/545,  a  existência  de erro  de premissa fática,  já que o
descumprimento contratual  por  parte  do  embargado se deu sem a devida
justificativa para tanto. 

Aduz que não foi corretamente aquilatada a
ocorrência de culpa recíproca, determinando a devolução integral dos valores
pagos  pelo  embargado  em  razão  do  contrato  sem  considerar  que  este
também  deu  causa  à  rescisão,  recaindo  para  a  empresa  todo  o  ônus
contratual. 

Mencionada  a  contradição  do  acórdão,  a
ausência de adoção dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade  na
condenação e a possibilidade de multa penal compensatória em desfavor do
embargado.

Ao  final,  requer  o  acolhimento  dos
aclaratórios.

É o que basta a relatar. 

V O T O

Pretende a embargante rediscutir a matéria
objeto de acórdão decidido à unanimidade por esta Segunda Câmara Cível,
ao argumento de que a decisão combatida padece de vícios, com erro de
premissa fática e contradição.

Com efeito, os presentes embargos devem
ser rejeitados.

De  fato,  compulsando  atentamente  os
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presentes  autos,  observa-se  que  a  decisão  fustigada  bem  examinou
detalhadamente  todos  os pontos controvertidos da demanda,  não havendo
qualquer vício no acórdão vergastado.

A  decisão  colegiada  proferida  por  esta
Câmara  Cível  reconheceu  a  hipótese  de  culpa  recíproca  das  partes
demandantes  no  descumprimento  contratual  a  justificar  a  rescisão,
determinando a reintegração do estado em que as coisas estavam antes da
celebração da avença, sem atribuição de multa a quaisquer dos litigantes.

O  reconhecimento  de  culpa  por  parte  do
embargado  não  caracteriza  a  contradição  no  dispositivo  do  julgado  se
também  houve  responsabilização da  parte embargante,  que  respondia  à
execução fiscal e não informou a circunstância ao contratante.

O restabelecimento da posição anterior das
partes não representa penalização apenas para a empresa  construtora,  que
contribuiu para o insucesso do contrato. 

A  construtora  terá  restituído  o  direito  de
negociar o bem objeto do acordo, e o  embargado, por sua vez, deixará a
condição de promitente comprador de imóvel ofertado em proposta original.

Em  verdade,  observa-se  que  as  razões
expostas nos embargos demonstram apenas o inconformismo da embargante
com a decisão colegiada, o que não pode ser aceito em sede de embargos de
declaração.

Sobre  a  questão,  colhe-se  da
jurisprudência:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO.  PRETENSÃO.  MERO
INCONFORMISMO. VÍCIOS DO ART. 535, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  VIA  ELEITA.
INADEQUAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  REJEIÇÃO.  Os  embargos  de
declaração têm cabimento apenas nos casos de
obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se
prestando  a  prestar  esclarecimentos  ou
reexaminar o  julgado.  Se  a  parte  dissente  dos
fundamentos  narrados  no  decisum  combatido,
deve  ela  valer-se  do  recurso  adequado  para
impugná-lo,  não  se  prestando  os  embargos
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declaratórios parai filidade.
(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
04620110015735001  -  Órgão  (4  CAMARA
CIVEL) - Relator Frederico Martinho da Nódrega
Coutinho - j. em 15/04/2013).
 

EMENTA:  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  -
INEXISTÊNCIA  DE  CONTRADIÇÃO  -
REEXAME  DE  QUESTÕES  JÁ  DECIDIDAS  -
IMPOSSIBILIDADE  -  EMBARGOS
REJEITADOS.  
-  Os embargos declaratórios, cujas hipóteses de
manejo  encontram-se  expressamente  previstas
em  lei,  não  se  prestam  para  nova  análise  de
questões  já  examinadas,  sendo  incabível  a  sua
utilização apenas como forma de exteriorizar o
inconformismo do  embargante  com  o  deslinde
do julgado.  (TJMG,  Embargos  de  Declaração-Cr
1.0024.11.043162-4/002,  Relator(a):  Des.(a)
Furtado de Mendonça , 6ª CÂMARA CRIMINAL,
julgamento em 17/07/2012, publicação da súmula
em 27/07/2012). 

Portanto,  conclui-se  pela  ausência  de
contradição  ou  outro  defeito  no  acórdão  proferido,  não  se  prestando  os
aclaratórios  para  reapreciar  questões  decididas  de  forma  parcialmente
contrárias aos interesses da embargante.

Ante  ao  exposto,  rejeito  os  embargos
declaratórios,  mantendo-se os termos do acórdão desafiado.

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra  Filho,  Juiz  convocado,  com jurisdição  plena,   em substituição  ao
Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 29 de julho de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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